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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais analisou e emitiu parecer, no dia 4 de 

março de 2026, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 72/XIII/2.ª (AR) - Proposta de Lei 

57/XVII/1 (ALRAM) – Procede à alteração do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro e da Lei n.º 

30/2000, de 29 de novembro. 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores para audição, por despacho do Senhor Adjunto do Gabinete de Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 

229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação da presente Proposta de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º, no n.º 1 do artigo 116.º e no 

artigo 118.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a terceira alteração ao Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre prevenção e combate às 

dependências, constata-se que a competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos 

Sociais, nos termos do artigo 4.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, que aprova as competências das comissões especializadas 

permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder à alteração 

do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e da Lei n.º 30/2000, de 29 de 

novembro, na sua atual redação, restabelecendo os critérios objetivos para a distinção entre 

consumo e tráfico de estupefacientes. 
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Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que «A Lei n.º 55/2023, de 8 de setembro, alterou o Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro 

e a Lei n.º 30/2000, de 29 de novembro, introduzindo um novo regime de detenção de droga para 

consumo pessoal, que aumentou o limite de referência de consumo médio individual. 

Esta alteração, apresentada como mera clarificação técnica, resultou num enfraquecimento da 

distinção entre consumo e tráfico, permitindo que quantidades substancialmente superiores ao 

consumo pessoal fossem justificadas como autoconsumo mediante simples alegação do agente. 

A lei eliminou, na prática, o critério objetivo que sustentava a atuação policial e judicial, minando 

a capacidade do Estado de combater eficazmente o tráfico de menor gravidade e de manter a 

ordem pública. 

Desde a entrada em vigor da Lei n.º 55/2023, de 8 de setembro, várias forças policiais, magistrados 

e especialistas em política criminal denunciaram o aumento da ambiguidade normativa, o 

agravamento do consumo em espaço público e a dificuldade na persecução penal de traficantes 

de pequena escala. 

A presente iniciativa visa alterar o Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro e a Lei n.º 30/2000, de 

29 de novembro, e restaurar os limites objetivos de consumo individual e de tráfico que durante 

décadas serviram de referência técnica às forças de autoridade. 

O objetivo é repor a clareza jurídica, reforçar o combate ao tráfico e defender a segurança das 

comunidades, sem pôr em causa o modelo português de dissuasão do consumo e tratamento do 

dependente. 

A lei de 2023, ao eliminar essa fronteira objetiva, enfraqueceu a autoridade do Estado, aumentou 

o tráfico de menor gravidade, acentuou a degradação social e contribuiu para a desagregação de 

famílias, particularmente em zonas urbanas vulneráveis. 

Entende-se, desta forma, que o Estado deve ser humanista com o dependente, mas implacável 

com o traficante. 

Esta proposta de lei está, também, em conformidade com as seguintes disposições constitucionais: 

o artigo 64.º que consagra o direito à proteção da saúde e o dever do Estado de promover políticas 

preventivas, o artigo 272.º que define a missão das forças de segurança na defesa da legalidade e 

na prevenção da criminalidade, o artigo 13.º que garante a igualdade perante a lei, restabelecendo 

critérios uniformes e objetivos, bem como o n.º 4 do artigo 29.º que garante a aplicação da lei 

penal mais favorável ao arguido. 

Em termos de compatibilidade internacional, a presente iniciativa respeita as Convenções das 

Nações Unidas sobre drogas de 1961, 1971 e de 1988, pois não recriminaliza o consumo, mas 

apenas reforça os limites técnicos de controlo e a proteção da sociedade contra o tráfico e a 

exposição pública ao consumo. 
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O diploma não implica encargos adicionais relevantes para o Orçamento do Estado, dado que 

utiliza os mecanismos já existentes (forças policiais, Ministério Público e comissões para a 

dissuasão da toxicodependência). 

A presente iniciativa terá um impacto social positivo, direto e mensurável no reforço da autoridade 

das forças de segurança, na diminuição do tráfico de menor gravidade, na redução do consumo 

em locais públicos e, ainda, no reforço da perceção de segurança e da confiança nas instituições. 

Na realidade, a Lei n.º 55/2023, de 8 de setembro, constituiu um erro grave de política pública, 

uma vez que, ao alargar os limites de detenção de droga e permitir o consumo ostensivo, fragilizou 

a resposta do Estado, aumentou o tráfico e acentuou a degradação social. 

Pretende-se, com esta iniciativa legislativa, um regresso ao bom senso, à objetividade legal e à 

autoridade do Estado, devolvendo às forças de segurança e à justiça instrumentos eficazes para 

defender a sociedade portuguesa. 

Esta proposta de lei afirma uma visão de responsabilidade, ordem e proteção das famílias, 

coerente com os valores constitucionais e com a vontade dos portugueses que exigem segurança, 

lei e justiça.» 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

Foram ouvidos todos os grupos e representações parlamentares para cumprimento do disposto 

no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, tendo-se apurado as seguintes posições sobre a matéria: 

• O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• O Grupo Parlamentar do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 
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• A Representação Parlamentar do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa 

• A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE): 

Aprova o relatório e emite parecer desfavorável face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

• A Representação Parlamentar do Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS emite voto de abstenção relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP vota a favor relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PPM vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do BE vota contra relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do IL emite voto de abstenção relativamente à presente iniciativa.  

A Representação Parlamentar do PAN vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, deliberou, por maioria, dar parecer 

favorável à presente iniciativa.  

 

 

 

 

 

 

Praia da Vitória, 04 de março de 2026 

 

O Relator 

 

Marco Martins 
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O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

O Presidente 

 

José Gabriel Eduardo 

 


